
ESTADO DO MARANHAO
PREFEIÍUNA MUNICIPAL DE SANTA TUZIA DO PARUÁ

I. DO OBJETIVO

l.l O presente termo de referência tem por objetivo o Futura eventual e futura Contratação de

serviços em preslaçâo de serviços para locação de estrutura de pequeno e grande porte,

sonorização profissional. serviços de seguranç4 palco, materiais, equipamentos e mâo de

obra especializada. bandas e danças folclóricas para apresentação de shows aíísticos, festa

de réveillon, padroeira da cidade e demais eventos de Santa Luzia do ParuiíMA.

2. JUSTIFICATI\'A

Futura eventual e Íutura Contratação de serviços em prestação de serviços para
locação de estrutura de pequeno e grande porte, sonorização profissional, serviços de
segurança, palco. mâteriâis, equipamentos e mão de obra especializada, bandas e
danças folclóricas para apresentação de shows artísticos, festa de réveillon, padroeira
da cidade e demais eventos de Santa Luzia do Parurí/MA

3 ÓRGÀO GERf,NCIADOR E ORGÃOS PARTICIPATT'TES

3.1 O Órgão Gerenciado da Ata de Registro de Preço será a secretrrir münicipel de plonejemento,
administraçío e Íinsnç$ - SÍiMPAF.

3.2 ÓRGÃOS PARTICIPANTES DA ATA DE REGISTRo DE PREÇoI

0 Fundo Municipal de Admisnstraçào (FPM).

4 DA FOR]UÂ DE EXEC-TIÇAO

a. A execução do objeto atenderá aos detalhes técnicos, especificÂções, preços pactuados e as diretrizes

adotadas pela fi scalizaçâo.

b. O objeto seÍá executado diretamente pela CONTRATADA, não sendo admitida subcontÍatação de

qualquer das atividades contratadas.

c. A licitante deverá cumprir todas as normas peíinentes à Segurança e Saúde do Trabalho.

5 DAS ESPECIFICAÇOT]S. I. NIDADES, QUANTITATryOS E VALORES ESTIMADOS

8. A quantidade dos produtos indicada neste Termo de Referência é apenas estimativa de consumo e

seú solicirada dc acordo com as necessidades identificada pelas Secretarias do Município,
enquanto Órgão Panicipante, podendo ser utilizâda no todo ou em paíe.

b. O objeto será e\ecutado de acordo com a demanda dos órgãos municipais paÍicipantes dessa

ARP., após expedição da ordem de fomecimento.

c. As cspecificaçôes. unidades, quantitativos e valores estimados seguem descritas no ANEXO l-
deste Termo de ReÍêrência. Conforme a PLANILHA ORÇAMENTARIA a seguir:

Av, Professor João Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
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Av. ProÍessor loão Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000

:

ITEM DrsCRrN4rNAÇÂo QTD TND
VALOR

rrNrrÁRro VALOR TOTAL

I

Abadás: Camisas em cor- li)rmato de abadâ contendo o
logo da administraçào. conÍêcção com material de
quslidâde.

itr{,t, T]ND 32.53 R$ 97.590.00

2

Agua Mineral lSua mineral Írâtural sem gr8
acondicionada em çopos <lc 200 ml, caixâ com 48 und
Especificaçào: corp trmpa aluminizada. embâlÀgem
párica para consurio i nrc,liatt,. aluminizada- embalagem
prática para consumo inrcdiato. com ceíificados de

autorizâções dos óÍgàos conrpelentes e com validade.

500 CX 3t,t3 R$ 15.56s.00

.100 LND 32,00 R§ r2.800.00

,t
Bandas frcais: de gêncro musical com a apÍesentâção da

bandâ Local, no local indicado pela p.efeitu.a totalizando
I apresentação com 120 minutos de duração.

20 rND 6.133,33 R$ t22.666.60

5
Bandâs Nacionâis de Mcdio PoÍte: Apresentação artistica
e bândâ de Íenome Nacional. atestado pela cítica local.

8 LND 85.000-00 RS 680.000_00

Bandas Nacionais de grands Porter Apresentação aÍrística
e baoda de rrnome Nacionâ|. âtestado pela critica local.

8 329.6ó6.61 R§ 2.ó37.333.36

1

Bânieiros quimicos: l0 (dez) Ssnitários Coletivâs por
úoite fabricados em polielitcno de alta densidade. Possui

a§ seguintes caracterislicas: Respiro que garante uma boa
ventilaçào; . Piso antiderrapante: Fechadum com indicador
lilre/ocupado extemo: Cai\a de dejetas com acento;
Suporte pâra papel higiénico e portâ objetos: Teto
trarslúcido ponto de luz que âssegum a luminosidade; O
pÍoduto quimico é ulilizado para a desinfecÉo e
desodorização dos sanitários. pois que âssegura a
luminosidade: O produlo quimico é utilizado paÍa a
desinfecção e desodoÍizaçâo dos sanitários, pois controla a
proliferâ{iio de ÍnicÍoorganismos que causam o mau
cheim. evitâ a formaçâo dc iodos e fungos.

30 DIARIA 4.636.67 RS I i9.100.I0

Brinquedo Inflável lbbogâ multicolorido c.ra piscitr&
Possui formato charmoso e cores vibrsntes, com uma
piscina integ.ada PÍoduzido em lonâ vinilica KPl000, o
material mais resiíente para este produto. além de soldas
reforçadas e paredes dc scgumnça em suâs extremidades.
garantido alta durabilidadc ao brinquedo e s€gurança âo
usuário.

20 DIARIA 4.053.33 R§ 81.0ó6,60

9

Brinquedos Móveis Cama Elástica Ta Totalmente
desmontável :Estruturâ cm sistema por encaixe, molas
supea macia. tomando assirn um salto super macio. A tona
de Salto é confeccionada com urna telâ de alta, Íesistencia
e durabilidade feita em Poliéster revestidâ em PVC.
Suporta até 80 kg.manho: 2..10m

20 DIARIA 4.240,00 R$ 81.800,00

Homeoãoe: sãntalLr adoDarua.ma.oov.br
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Almoço para as Sndas Varciais Quentinhâ completÀ
contendo 5 opções 8e alinrenlos, aroz.cáme.feijào salada
e farofa.
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ESTADO DO MANANHÃO

PREFETTUBA iIUNICIPAL DE SANTA IUZIA DO PARUÁ

l0

Camarote: Dimensôes minimas de l5X5 meEos, com
estrutura em ferro e madeira. piso no mínimo 1,80 metros
de âltura do solo e deverá ser uma estrutura de perfil
enrijecido e chapa de madeira resistente com carga de 330
kg por mero quadrado em sua base. o piso deveú teÍ pÍuâ
pêitos de 1.20 metros de altum em toda a sua exten§o
contendo duas escadas para acesso com capacidade
mínima para 50 (cinquenta) pessoas.

8 DIARIA 3 t.600.00 RS 252.800.00

Av. ProÍessor João Morais de souza, 355 - centro - santa Luzia do paruá - MA - cEp: 65272-000

) DIARIA 25.433.33 RS t27.166.65Companhia dc Animação de Festas Infantis

l2

Divulgação: Serviços c Eventos Complementarcs
(Divulgação do cvento em 03 Outdoors 9x3Ín - Mat€Íiâl:
Papel Offset 90g. sem acabamento + 980 Cafiazes:
tamalho A3t papel couché (brilho oü fosco) 180 gr; coÍ:
4/0; cane Íeto: confecÇão com materiâl incluso + l5
Bá.úners - Tipo painel; t manho 200 cm x 1,50 cm; vaÍeEs
e cadarço de Nâçào: mâteriâl: lona plásticq cor 4/0;
acâbamento: coíe reto; coíGcção com material incluso;
Distribuiçâo de ,t0 câixas de água mineral de 200m1 caixa
c{rm 48 unidades:

l0 LND 9.843.33 R$ 98.433.30

R$ 70.466.70l3

Gerador Móvel: Iníalação, manutençâo e abastecimento
de 0l grupo gerador de energia de 180 kva" com transpoÍte
para levar até o evento insonorizâdos com motorizâção
MWM 6 cilindros a diesel. automatizados com chaves de

reverseo garanlindo total s€gurança para o evento.

DIARIA 1.046.61

l0 T]ND 13.873.33 R$ 138.733.30l4 Grupos Folclóricos Grupos que representzun nâ sua aíe a

cultura bÍâsileiÍâ e mârânhense.

DIÀRIA 20.ó33,33 R$ 20ó.333.30I5

Iluminaçâo cênica de palco Para a iluminaçào Profissional,
iacluindo 42 spot. lâmpâdâ par'18. foco 02 e 05,06 mini
btut's, 02 mesa strouh e máquina de fu maça mais 8

muvred com sua própriâ mesâ controladora.

t0

DIARIÀ 17.700.00 R$ 177.000.00l6

Iluminação Médio Pone: Com 4 (quatro) canhô€s
direcionado da seguintc sendo: 02 (dois) pâra mesÍt

diretora e 02 para o fundo do palco. Obs. As coÍes dâ
iluminaçào deve seguiÍ o padrâo da PrefeituÍâ.

t0

l1 Lanche para Dquipe de Apoio e paÍa as bardas marciais 500 DIARIA 24.50 R$ t2.250.00

l8 Limpeza: I0 (Dez) profissionais por dia unifo.mizado pa.a
limpeza dos locais onde ocorrerào os eventos.

20 DIARIA 2.760,00 R$ 55.200.00

l9
l,ocação de Cadeiras De Plástico l3istÍô Brancas Medidâs:
Altum:81.5 cm. Largura:51 cm: Comprimento:41,5 cm;
Supoía 120 kg: I Modelo empilhável; Resistente â
úudanças climática.

5000 LN T) 9.50 R$ 47.500.00

20
Omamentaçào do palco, Corredor da Folia câmârins (com
tecidos coloridos. lurex, pinluras em grafit, pe&arias e
peças decomli\as em material com brilho).

TIN t) 9.266.67 R$ 92.666.70

2t

Palco pequeno porte Locâção de Palco medindo 6,00 m
por 6.00 m cont I,20 m de altura do assoalho. com
c.benura 2 abâs laterais medindo 3.00 m poÍ 2,00 rÍL parÀ
supone das caixas de PA

r0 22.566.67 R$ 225.ó66.70

Hom eoaoe: sa ntaluziado Íua. ma. ov.br
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ESTÂDO DO TANANHÃO
PREFEITURA iiUNlCtPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

22

Queima de Fogos queima dc fogos paÍa eventos e
inaugumçô€s de obras coú grande \,isibilidade e com
públim presente com duÍâção aproximada de 5 a 8
minutos.

LND 9.t66.61 R§ t37.500-05t5

DIARIA 4.600.00 R$ 92.000.0023

§egurança 20 (vinte) PÍolissionais Í,or noite com
experiência em evenlos públicos e uniformizado paÍa
rcforçar os se^ iços da policia e dar mais seguÍança aos
participantes da festa

20

DIARIA 40.666.61 RS 325.333.36

Som Gra.nde Porte Pa 32; 0l mixter digital 32 canais de
eotrada e e 16 omni outs: 16 mix bases e 8 matrix. 02
equâlizadores esterco de 3l dandas. 0l processor digital 4

entradas digitâis cm aesiebu. 04 monitoÍes com 2 woofers
de 12" e I dri\eÍ. 0l aparelho de dvds. sistema de pa 32
line fly. capaz de gerar ll0 bd spi com 30 meúos de
distância. 02 microfones I sem fio. monitoÍ. 0l slide I I ll
dupplo backline. 0l amplificador de guitarra com câbeçote
vâhrtado 50 *atts 2500 sl-x e 100 ampliÍicádoÍ de
formatos de 2100 sl-s, 0l amplificador de guil&ra power
output: l20w (60w+60w) 2 âutofalantes de l2', 0l sislcma
pâtâ contra-baixo com duas caixas com âlto falantes de

18" e outra com il alto falantes de 10". 04 praticáveis,
plâtâforma pantográfica- input lií- 20 micmfones
dinamicos- l0 micÍofones cardioide. 0l kit de microfone
para bateria- 0l kit de microfones pala percussão,

iluminaçâor 0l consoles digitâl com dimmer 240 canis de

controle.

824

25

SoÍn médio porte Serviço de sonorizaçilo pam local
fechado ou abeÍo. compreendendor 0l (uma) mesa máster
de som com no minimo 8 (oilo) canais (um canal de

entrada com cabo pârâ noteboolJ computador); 0l (um)
notebook com as especificâçôes minimas: processador do
ripo x8ó/64bits. dc 2 (dois) núcleos de zcfu .ad^
(mínimo), memória RAM de 4GB (quatm gigóytes).
diro rigido de 500C8, leitor e gÍa\adoÍ de CD/DVD,
placa de rede Cigabits com corrector Rl -4J. conexão
Wirrless 8021 0l (um) PÍojeloÍ nlultihiclia até 3.000
ansilumens. contraste até 2000:1. resoluçâo de t024x768
pixels: 0l (um) contÍole remoto para rhudançâ de slides
com ponteira leser: 0l (um) tela de pÍojeçào de 120

polegadas, com opção para teto ou triÉi I (um)
aÍnpliÍicador com potência d? no mínimo 200 WRMS; 2

(duas) caixas diária (5 hoEs) 20 RS ó50,00 acústicÀs de no
minimo 100 WRMS

8 DIARIA 19.266.67 R$ 154.133.36

Av. Professor João Morais de souza, 355 - centro - santa Luzia do paruá - MA - cEp: 65272-000
Homepage: santaluziadoparua.ma.gov.br
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ESTÂDO DO UARANHÃO
PREFETTURA MUNICIPAL DE SAIiITA TUZIA DO PARUÁ

t26

l.t Os valores unitários estimados para a contratação pret€ndida é de: Rs 2.t59.763r4 (Doi! MilLõ.3. oito.coros

a Citrqu.rt!. Novc Mil . S.t c.trtos G S.ssctrtr ! Trê, R.ris. Vinl.. Qú.1Ío Ccrt.vo!) e servirão como balizamento paÍa

julgamento do presente ceíame. cabendo ao CONTRÂTANTE a definiÉo e a estipulaçâo dos quantitativos

totais dos serviços a serem efetivamente executados durante a vigência do contrato, sempre fundamentado por

estudos de viabilidade técnica, não estando o CONTRATANTE obrigado a execuÉ-los úotalmente ou, podendo

ainda, fazer acréscimos. observando para isto o valor global estimado, a disponibilidade oçamentáia e as regras

estabelecidas na legislação pátri4 neste instrumento e seus anexos.

1.2 Os serviços serão autorizados por meio de ordem de fomecimento, devidamente acDmpanhados de todo

o detalhaÍnento técnico correspondente à cada demanda e seus valores serão obtidos pela utilizaçâo dos preços

unitários praticados pela empresa adjudicatária.

1.3 Se houver a necessidade de substituição de algum item, por qualquer motivo, o CONTRATADO deveú

informar circunstancialmente à CONTRATANTE para conhecimento e pÉvia apmvação.

2 ESTIMATTVA DE CUSTOS

2.1 O valor estimado .epresenta a estimativa do OBJETO LICITADO, para o p€ríodo de vigência do

contrato. O valor global estimado leva em consideração as necessidades do município, cuja fonte de estimativa

de preços foi obtida através da pesquisa com empresas do Estado do Maranhão.

3 DOCUMENTO DE HABILITAçÃO

3.1 Para comprovaçâo das condições de habilitação serão exigidos os seguintes documentos, dentre outros

constantes deste Termo de refeÉncia:

3.1.1 HsbilitâçâoJurldicr:

3.l.l.l Registro comercial, no caso de empresário individual;

3.1.1.2 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em s€ tratando de

sociedades empresárias e, no caso de sociedades por açõ€s, acompanhado de documento de eleição de seus

administradores;

Av Professor.,oão Morais de souza, 355 - centro - santa Luzia do paruá - MA - cEp: 65272-000

DIARIA R$ 44.599.986

a

Total ao R$ ó.128.705.06

H zt a.m
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Locação de mini trio elélrico caminhão tocô.
Especificações: - Comprimento rninimo 5,0 rnts - Laryura
máxima 2.60 mts- Equipâmentos: Gerâdor 8.000WATTS:
Meda de 32 canais; 0E ampliÍicadores; 08 microfones; 0l
crossover; 0l reverb; 0l plaler paia CD e DVI) com
entrÀda USB, que reproduza MP3: 08 corneta D-400; 08
Twiter ST-300: 08 caixâs de gravei 0E caixas de
médio/grave: OBS: Independente dâs especifica@es
exigidas Ío edital à empresa vencedom do Eegão, terá
obÍigaçâo de atender qualquer rider técnico de soÍn e luz
c€nica das baídas contmtadÀs pela PMM (Prcfeitura
Municipal de Marataizes). Todos os equiparnenlos deverâo
estaÍ á disposiçào da PMM para qualquer dia e hora com
marcação antecipada de 72 horas. Todo pessoal técnico.
segurança de equipâmenb e vigia fica sob
responsabilidade da empaesa conlmlada.



ESTADO DO TARANHÃO
PREFEITURA iIUNICTPAL DE SANTA TUZIA DO PARUÁ

3.1.1.3 A comprovação do Ato Constitutivo em vigor podeá ser feita mediante apresentação do Contrato

Social ou o Estatuto acompanhado de todas as alterações posteriores, se houver, ou pelo Contralo Consolidado

contemplando as alteraçõ€s posleriores, se houver

3.1.1.4 Ato constitutivo/contrato social, no caso de sociedades simples, acompanhado de prova de diretoria em

exertício;

3.1.1.5 Certidão expedida por Órgão de Registro Público comprovando inscriçiio do ato constitutivo, em caso

de sociedades simples;

3.1.1.6 D€creto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade esrangeira em funcionamento no País,

e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a alividade assim o

exigir.

3-1.2 Regularidsde íiscal e trabalhistr:

3.1.2.1 Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Jurídica na Secretaria da Recoita Fed€ral (CNPJ);

3.1.2.2 Prcya de regularidade para com a fazenda municipal rÊlativo ao domicílio ou sede do licitante,

pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;

3.1.2.3 Prova de regularidade perante a Fazenda Nacional expedida pela Secretaria da Receita Federal do

BÍasil, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relaivos aos Tributos Federais, à

Divida Ariva da Uniâo e com o INSS:

3.1.2.4 Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante

apresentação da Certidão de Regularidade Fiscal (CRF) ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa.

3.1.2.5 Alvará de Localiz-ação e Funcionamento, do domicílio ou sede da liçitante (ano 2021)

3.1.2.ó Prova de regularidade peÍante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de

Débilos Trabalhistas (CNDT). em cumprimento ao disposto na Lei 12.440/201l.

3.1.3 Relrtivos à Quâlificaçío Econômico.Financeira:

3.1.3.1 Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de execução

patrimonial, conforme o caso. expedida pelo distribuidor da sede da Empres4 ou de seu domicílio, dento do

prazo de validade previsto na própria certidâo, ou, na omissão desta. expedida com alé 30 dias contados da data

da sua apresentação;

3.l.3.l.lEm relaçâo às negativas de pedido de falência ou de processo de recuperação judicial ou extrajudicial,

nos municípios onde não exista | (um) único distribuidor centralizado, caso esta informação não conste nos

sítios do órgão emissor, na intemet, deverá ser informado o número de caíórios ou distribuidores no próprio

corpo do(s) documento(s), ou anexado documento oficial que contenha essa informaçâo.

3.1.3.2 Patrimônio Líquido ou capital social de, no mínimo l0o/o (dez por cento) do valor total estimado da

contratação;

3.1.3.3 Balanço Patrimonial - do último exercício social, já exigível e apresentado na forma da lei (admitida a
apÍesentação de balanço patrimonial pelo sPED), que comprove a boa situaçâo financeira da Empres4 vedada a

Av Professor João Morais de souza, 355 - centro - santa Luzia do paruá - MA - cEp: 6s?72-ooo
Hom eDaoe: sa taluziad a rua.m a_o ov.br
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ESTADO DO TANANHÃO
PNEFEITURÂ iIUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo seÍ atualizado por índices oficiais quando

encerrado há mais de 03 meses da data de apresentação da PÍoposta;

3.1.3,4 No Balanço Patrimonial deverá constar os dados do Contador responsável pela escrita contábil, com o

respectivo registro no Conselho Regional de Contabilidade - CRC;

3.1.3.5 A boa situação financeira da Empresa será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência

6eral (SG) e Liquidez Corente (LC). resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, com os valores extraidos de

seu Balanço Patrimonial ou apurados mediante consulta online, no caso de empresas inscritas no SICAF:

Índice dc Liquidez Geral (LG) maior ou igual a 1,0 (um):

(Ativo Circuhnte) + (Rcrlizável s Lotrgo Prszo)

LG: (Passivo Circuhnte) + (Exigível s [.oDgo Prszo)

indice de Solvência Geral (SG) maior ou igual a 1,0 (um):

(Ativo Totrl)

SG = (Passivo Circuhnte) + (Exigivel â l,otrgo Prrzo)

Índice de Liquidez Corrente (LC) mrior ou iguel a 1,0 (um):

(Ativo Circulrnte)

3.1.3.6 A apresentação das demonstrações conüábeis (em cópia autenticada ou cópia c original) deverá ocorrer

conforme o tipo societário da interessada, de acordo com o seguinte:

a) sociedades regidas pela Lei n'. 6.401 1976 (sociedade anônima), por cópia registrada ou autenticada na Junta
Comercial;
b) sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA.), por cópia do livro Diário, inclusive com os
Termos de Abertura e de Ençerramento. devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da
licitante ou em outro órgão equivalente:
c) sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementü n". 12312006, por cópia registrada ou
autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; ou
d) sociedade criada no exercício em curso, por cópia do Balanço de Abertur4 devidamente registrado ou
autenticado na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante.
3.1.3.7 O balanço patrimonial e as demoosfações contábeis deverão estar assinados por Contador ou por outro

profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

3.t.4 QUALTFTCAÇÃOTÉCNr(',A:

3.1.4.1 A licitante deverá apresentar atestado de capacidade técnica expedido por pessoa jurídica de direito
público ou privado que comprove a execução de no mínimo 50% do quantitativo exigido no edital e, sendo

admitido o somatório de atestados.

3.1.5 Documentsçio Complementar:

Av. Professor Joâo Morais de souza, 355 - centro - santa Luzia do paruá - M A - CEp: 65272-000
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3.1.5.1 Declaraçâo de inexistência de fato impeditivo na habilitação, na forma do parágrafo 2" do an. 32 da Lei

n". 8666/93, conforme modelo do Anexo V do edital;

3.1.5.2 Declaração de atendimento ao disposto no inciso V do art.27 da Lei E.666/93, conforme modelo

contido no anexo Mo edital.

3.1.5.3 Apresentar declaraçâo de Localização E Funcionamento com foto colorida da estrutura fisica da

empresa licitante (fachada e pane inrema), a não apÍçs€ntação implicaná na INABILITAÇÃO da

licitante. (a foto da fachada da empresa tem que estar de forma nítidq psra que possamos identificar

com clarezz a empresa, cnpj e/ou endereço na fachada).

3.1.5.4 Em atendimento à determinação do Tribunal de Contas da União, constante do AúÍdão n". 1.793/2011-

Plenário, como condição habilitatória serâo realizadas as seguintes consultas:

a) Aos registros impeditivos de contratação no Cadâstm Nacional de Empresas lnidôneas e

SuspensaíCGU (Portal da Transparência - www.transparencia.gov.br);

b) Aos registros impeditivos de contratação por improbidade administrativa no CadasEo Nacional de

Condenagões Cíveis Por Ato de Improbidade Administrativa (Portal do Conselho Nacional de Justiça - CNJ -
www.cnj jus.br).

c) Lista de Inidônms, mantida pelo Tribunal de Contas da União TCU (u,114LtSg=gqy.b!).

d) Demais documentos exigidos por este termo e seus anexos.

7. DA FOR]UA DE APRESENTAÇÂO DAS PROPOSTAS

7.1 A proposta de preços deve.á conler os seguintes elementos:

a. Raáo social completa da licitante e número de inscriçâo no CNPJ/MF, qu€ serão os mesmos constantes

da documentação de habilitaçâo e das faturas apresentadas por ocasião dos pagamenlos, caso seja vencedora do

ceÍtame;

b. Apresentar os pÍeços Çom os critérios estabelecidos unitário e o valor global d. proporta em estrita

conformidade com o modelo de negócio consignado neste edital, devendo, obrigatoriaÍnente conter o

detalhamento registrado nos quadros do item 5 deste Termo de Referência, devendo ser incluídas todas as

despesas e os demais custos necessários ao perfeito cumprimento das obrigaçôes objeto desta licitação.

c. O valor proposto dos objetos não poderá ser apÍesentado superior ao valor estimado de cada item, sob

pena de nâo classificação da proposta.

d. O valor pmposto para a execução do objeto, deve ser indicado em moeda coÍÍenle nacional, até duas

casas decimais, expÍEsso em algarismos e por extenso, devendo estar inclusas todas as desp€sas concementes à

mão de obra, material, tributos, encargos sociais, BDI, sewiços de terceiros, obrigações trabalhistas e

previdenciárias, transpoúe. alimentaçâo, ferramentas, equipamentos, maquinarias, seguros, licenças, ligaçôes

provisórias e demais despesas que se façam necessárias à execuçâo completa do objeto ora licitado.

e- Prazo de validade da proposa de, no mínimo, 90 (sessenta) dias, contados da data prevista para a

abertura do cename.

f. Poderá ser exigido do vencedor provisoriamente classificado em primeiro lugar a aprese[tação da

composiçiio dos custos unitários alinhado às espeçificaçôes € quantitativos do objeto deste certame;

Av. Professor ioão Morais de souza, 355 - centro - santa Luzia do paruá - MA - cEp: 6s272-000
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g. Os valores estimados para cada item sâo fixos e ils propostâs que apresentarem qualquer modificação,

para mais ou para m€nos serão sumaÍiamente rejeitadas e desclassificadas;

h. A Adminisração não se obriga a contratar o objeto licitado, que atinjam a totalidade do valor estimado

e somente serâo pagos os valores efetivamente realizados.

i. Os percentuais referentes a riscos, lucro bruto, despesas financeiras e administração central, são de livre

definiçtu por parte da licitante. observados, contudo, os limites do BDI fixados pelo Tribunal de Conras da

União.

j. A licitante somente poderá apresentar uma proposta (sem opções), sob pena de ser desclassificada.

k. Caso haja omissão dos dados da empresa licitante, referente ao prazo de validade da propost4

mencionada em alinea acima. seá considerado o prazo estipulado neste termo de referência.

l. Em nenhuma hipótese o conteúdo da PROPOSTA DE PREÇOS podeni ser modificado, ressalvadas as

mudanças destinadas a sanar erros c/ou falhas formais que não alterem a subslânçia das propostas ç sua validade

jurídic4 mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e

efi cáci4 pelo Pregoeiro.

m. Erro no preenchimento da planilha nâo é motivo suficiente para a desclassiÍicação da proposta, quando

a planilha puder ser ajustada sem a necessidade de majoraÉo do preço ofertado, e desde que se comprove que

este é sufici€nte para arcar Çom todos os custos da contrataÉo,

8. CRITÉRIO DE JULGÂMf,NTO DAS PROPOSTAS

8.1 No julgamento das propostas considerar-se-á vencedora aquela que atender as especificaçôes

contidas nesse Termo de Referência e ofertar o menor preço unitário.

E.2 Scrão desclassificadas as propostas que se revelern inexequíveis ou valores superiores ao valor

estimado.

9. PRAZOS DE !'IGÊNCTA

9.1 A ata de registro de preços tení validade de 12 (doze) meses contados da data da sua assinatur4

conforme dispõe o artigo 15. § 3", inciso lll, da Lei Federal D' 8.66611993.

a. A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contados â pâÍir de sua assinaturq podendo, a cÍitério

do coltratante e da contratada. mediante aditivo, ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite de

60 meses, nos moldes do an. 57. II da Lei 8.ó66193.

b. Excepcionalmente. por força da Lei Complementar n. l0l/2000, as contrataçõ€s poderâo ter uma

vigência menor para não ultrapassar o exercício Íinanceiro.

IO. DO REAJUSTE

l0.l Os pÍ€çls contatados são fixos e irreajusáveis.

IT DA GARANTIA DOS SERVIÇOS

ll.l MateriaiVinsumos/equipamentos, que venham a apres€ntar problemas de utiliz.a*b, caracterizados

como defeito de fabricaçâo. após a aquisição, deverão ser substituídos pela CONTRATADA ou, caso o defeito

não seja totalmente superado. aceito em devoluçâo, se for o caso, sendo o coNTRÁTANTE ressarcido pelo
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valor da compra, devidamente atualizado pela vaÍiação do lndice Geral de Preços - Disponibilidade tntema

(IGP-DI), apurado e divulgado pela Fundaçâo Getúlio Vargas.

12 DAS OBRIGAÇOES DO CONTRÂTANTE

l2.l Nomear o(s) fiscal(is) do çontrato e comunicaÍ formalmente a CONTRATADA;

12.2 ProporcionaÍ todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempeúar o fomecimento do

objeto dentÍo da normalidadc deslç Contrato.

12.3 Verificar a execuçâo do objeto por meio do Fiscal Técnico do contrato;

12.4 Verificar as obrigações fiscais:

12.5 Conferir as obrigações Íinanceirasl

12.6 Efetuar pagamento à Contratada de acordo com as c,ondições de pÍ€ço e prirzo estabelecidos no contrato,

com especial enfoquc no que foi efetiva e formalmente d€mandado, realizado e medido;

12.7 Através do fiscal do conúato definir e estipulaÍ os quantitativos totais dos serviços a serem ex€cutados,

durante a vigência do contrato:

12.8 Aplicar as sanções administrativas conratuais quando necessiírio;

12.9 Cumprir todas as obrigações deste contrato, bem como lodas as exigências contidas no Edital, no

contrato e na Proposta de Preços. que sejam de inleira comp€tência do CONTRATANTE;

12.10 EfetuaÍ o pagamento da última etapa de cada Ordem de fomecimento após o recebimento definitivo do

objeto;

l2.ll EfetuaÍ â devolução da garanria à Contratada em até 60 (sessenta) dias após o término da vigência do

contrato.

13 FISCALTZAÇÂO / Gf,§TÃO DO CONTRATO

l3.l A execução do contrato sená acompaúada e fiscalizada por representante da Administração

especialmente designado pela autoridade competente da contratante, por meio de portaria ou documento análogo,

denominado "Fiscal do Contrato";

13.2 A fiscalização será exercida no interesse da Contratante e nâo exclui nem reduz a responsabilidade da

Contratad4 inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades e, na sua ocorrênci4 não implica

corrcsponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.

13.3 As dúvidas inerentes ao desenvolvimento de quaisquer projetos, bem como as tomadas de decisões

levadas ao conhecimento da Fiscalização, serâo resolvidas após o Fiscal do Contrato tomar ciência do ocorrido

e/ou solicitação, principalmente se a decisão exigir pesquisa de çampo ou técnico-cientifica ou outra raáo alheia

a sua vontadç que impossibilite decidir naquele momento. Todas as dúvidas deverão Estar devidamente anotadas

e encaminhadas à fiscalizâção.

13.4 os serviços e/ou fomecimento, serão iniciados somente aÉs a emissão da ordem de sewiço e/ou

fomecim ento.

13.5 Compete à fiscalização:

Av. Professor João Morais de souza, 355 - centro - santa Luzia do paruá - MA - cEp: 65272-000
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13.6 Expedir ordens de sewiço ou fomecimento, devidamente acompanhadas dos respectivos cademos de

especificações de cada inlervenção demandada e suas respectivâs planilhas de pÍEços construídas com bâse nas

prem issas contratadas;

13.7 Informar à Contratada sobre quaisquer irregularidades apresentadas na execução do objeto;

l3.E Observar o efetivo cumprimento das especificações técnicas de cada ordem de fomecimento;

13.9 AtestaÍ notas fiscais/faturas e manifestar-se quanto à realização dos serviços ou fomecimento e

encaminhar a nota fiscaUfatura em tempo hábil para as unidades administrativas Íesponsáveis pelas verificações

das formalidades para posterior pagamentoi

I3.l 0 Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa desempenhar os seus serviços, dentÍo das

normas deste conlrato:

I3.ll Prestar aos funcionários da Contratada todas as informações e esclarecimentos que eventualmente

venham a ser solicitado sobre os sen iços:

13.12 Sugerir a aplicação de penalidades por eventuais inadimplementos contratuais;

l3.l 3 Acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução do conúato;

13.14 Aplicar Advenência Técnica poÍ escrito;

13.15 Embargar em caráter tempoúrio quando as conduções dos serviços ou fornecimento do objeto que

coloquem em risco vidas humanas, comprometam a estabilidade das mnstruções e/ou compmmetam a qualidade

do objeto em manutenção. O embargo sempre que possivel sení parcial isolando apenas as partes afetadas e

duração restrita ao saneamento dos motivos que deram origem ao embargo,

14 DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRÀTADA;

l4.l AssinaÍ o inslrumento de Çontrato no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após a convocaçâo. Este

prazo podená ser prorrogado uma única vez, mediante solicitação circuNtanciada formalizada pelo proponente

vencedora e aceita pela Administração:

14.2 Executar o objeto contratado em perfeita obs€rvância aos prazos e condições constantes nas ordens de

fomecimento (OF), bem como nos cadernos de especificações formulados pelo Contratante;

14,3 Manter, durante a execução do contrato, as mesmas características e condições de habilitação

apresentadas durante a contrâtação:

14.4 Promover a anotaçâo, registro. apÍovaçào, licenças e outras exigências dos órgâos competentes com

relaçâo aos serviços, inclusivc responsabilizando-se poÍ todos os ônus decorÍentes;

14.5 Proceder a um minucioso exame de todos os clementos técnicos fomecidos pela mntratante para a

perfeita execução dos serviços;

14-6 Comunicar por escrito ao Fiscal do Contrato a conclusão dos serviços;

14.7 Assumir todos os ônus, encargos sociais, trabalhistas, civis, penais, fiscais, comerciais e previdenciários

concernentes à execuçào dos serviços.

l4.E Observar, quanto ao pessoal, as disposiçôes da lei de nacionalizaçâo do rabalho;

Páqina '11 de 17

Av. Professor João Morais de souza. 35s - centro - santa Luzia do paruá - MA - cEp: 65272-000
Homeoage: santaluziadopaÍua.ma.gov.br

4Gv

---ffifr.-



ESTADO DO UARANHÃO
PREFETTURA MUNICIPAL DE SAI{TA tUZtA DO PARUÁ

14.9 Responder por quaisquer acidentes que possam ser vítimas seus empregados, ou mesmo teÍceiros

quando da prestaçâo dos serviços, em ext.ema observância à normas de Segurança e Saúde do Trabalho;

14. l0 Acatar, cumprir e fazer cumprir, as disposições contidas na legislagão específica do trabalho;

14.l I Efetuar as suas expensas todos os ensaios, testes e demais provas exigidas por normas técnicas oficiais

para a boa execução do objeto do contrato;

14.12 Acatar as decisões e observações feitas pela fiscalização do Contrrúo, que serâo formuladas por escrito

em duas vias e entregues mediante recibo ou encaminhadas via e-mail.

14.13 Aceitar, nas mçsmas condiçôes contratuais e mediante Termo Aditivo, os acéscimos ou suptessõcs nos

quantitativos de materiais e/ou serviços que se fizerem necessários, em até 25 7o do valor inicial deste contrato;

14.14 Manter durante toda a execução do contrato os seus funcionririos fardados, com crachá de idenlificação

e munidos dos respectivos EPl, em observância às normas de Segurança e Saúde do Trabalho;

14.15 Gamntir que o fomecimento ou os serviços serão refeitos s€m ônus para o CONTRATANTE, caso não

estejam de acordo com as especificações c projetos;

14,16 Responsabilizar-se integralmente pelo fomecimento ou serviços contratados, nos teÍmos da legislação

vigenie;

14.17 Selecionar rigorosamente os empregados que irão executaÍ o objeto, encamiúando elementos capazes

para executar os mesmos, tendo suas funções profissionais legalmente registradas em suas caíeiras de trabalho;

l4.lE Responsúilizar-se objetivamente por úodo e qualquer dano causado por seus empregâdos, direta ou

indiretãnente, ao patrimônio da Contratante ou a terceiro por dolo ou culp4 decorrente da execução do objeto;

14.19 ImplantaÍ, de forma adequada a planificação, execuçâo e supervisão peÍmanente do objeto, de forma a

obteÍ uma operaçâo correla e eÍiczz. realizando os sewiços de forma meliculosa e cotrstanle, mantendo s€mpr€

em perfeita ordem;

14.20 Apresentar à Fiscalização do CONTRATANTE, sempre que solicitado, toda e qualquer documentação

comprobatória das obrigações trabalhistas decorrentes dos serviços relacionados à presente contratação.

15 D'OS PAGAMENTOS

l5.l Os pagamentos serão efetuados em moeda cofiente nacional, no prazo de até 30 (trinta) dias, após o

Í€cebime[to das notas fiscais atestadas pelo Fiscal do CofltIato, mediante apresentação dos seguintes

documentos:

a) Nota Fiscayfatura discriminativ4 em via únic4 devidamente atestada pelo FISCAL DO CONTRATO;

b) Certidão Conjunta Negativa de Debitos Relativos a Tributos Federais, expedida pela Reccita Federal do

Brasil-

c) prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do contratante, ou outra

equivalente, na forma da lei;

d) CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal;

€) CNDT - Certidão Negativa de Débiros Trabalhistas.
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15.2 A apresentação de nota fiscal/fatura com incorreções ou desacompanhada da documentação requerida

no subitem anterior, implicaní na sua devolução à empresa Contatada para regularizaçâo, devendo o prazo de

pagamento s€r contado a partir da data de sua reaprBsentação.

15.3 Nos casos de eyentuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não teúa concorrido de alguma

forma para tanto, o CONTRATANTE fará a alualização financeira do valor. Fica convencionado que a taxa de

compensação financeira devida pelo Tribunal, ente a data de pagâmento prevista para o pagamento e o efetivo

adimplemento da parcela, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM=lxNxvP

Onde:

EM = Encargos moratórios:

N = Número de dias entre a data prevista para o pagameÍlto e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga;

| = Índice de atualização financeira = 0,0001643E, assim apurado:

l=TX I=(6/100) I=0,0001643E

365

TX = Percentual da taxa anual = 6o/o

15.4 Considera-se para efeito de pagamento o dia da entÍega do documento de pagamento na unidade

bancária.

15.5 A atualização financeira prevista nesta condição sená incluída na falura do mês seguinte ao da

ocorrência.

16 DA GARÂNTIA CONTRATI.IAL

t6.l Exigir-se-á da Contratada garantia para õseguÍar o fiel cumprimento das obrigações assumidas, em

valor equivalente à 2% (dois por cento) do valor total contratado, que deverá ser prestada numa das seguintes

modalidades:

a) caução em dinheiro (moeda correnÍe do País), ou títulos da dívida públic4 ou

b) seguro-garantia; ou

c) fiança bancária.

16.2 Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, inclusive indenização a

terceiros, ou rcduzido em termos reais por desvalorização da moeda de forma que não mais represente l7o (um

por cento) do Yalor total do Contrato. a empresa Contratada se obriga a fazer a respectiva reposição, no plazo

máximo de l0 (dez) dias úteis, a contar da data em que for notificada pelo Conúatante.

16.3 Caso haja adirivo ao contrato. a garantia deverá ser complementad4 se for o caso.

16-4 A garantia do cumprimento de coNTRATo ú seni liberada após o cumprimento integral das

disposições contraruais, em até 60 (sessenta) dias, contados do recebimento definitivo dos serviços.

17 DO RECEBTMENTO DOS SERVTÇOS



17.l Os serviços serão recebidos na forma do an. 73 da Lei n' 8.666/93.

IE DA RESCTSÃO CONTRATTIAL

lE.t Respeitado o amplo direito de defesa e ao mnEaditório, o pÍesente Contrato podenâ ser resçindido de

conformidade com o disposto nos anigos 77 a'19 da Lei n'. E.666/93, c/c suas alterações posteriores, nas

seguintes formas:

I 8.1 .l Determinada por ato unilateral e escrito da Adminisü-açâo, nos casos enumerados nos incisos I a XII e

XVII do art.78 da Lei n" 8.666/93:

l8.l-2 Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja

conveniência para a Administração:

18.1.3 Judicial, nos termos da legislação e/ou da ordem judicial.

I9 PRJITICAS SU§TENTÁVEIS:

l9.l Sempre que possível, nos termos do Decreto n". 7.74612012, serão adotadas as seguintes medidas junto

a Contratada:

a) Deverá praticar a separaçâo dos materiais considerados recicláveis;
b) Seni dada a preferência dc compra de materiais as empresas que tenham programas de proteção ambiental;
c) Será dada a preferência de compra aos materiais que apresentem mais qualidade com maior durabilidade;
l9.l.l A empresa deverá prestar treinamento para os seus funcionários de educação ambiental abordando a
responsabilidade de cada um quanto a economia de cnergia elétric4 de água, armazenamento e reçiclagem de

lixo, orientaçâo quanto agressão ao meio ambientes e a preservação dos recuBos nafurais, etc.

20 DAS §ANÇÓES ÁDMTNTSTRATIVAS

l5.l Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, a contratada ficaú sujeita às penalidades

referidas no Capítulo lV dâ Lei n' 8.666/93, e ainda às seguintes sanções, garantidos o contraditório e a ampla

defesa:

20.1.1.1 advenência, nas hipóteses de execuçâo irregular de que não resulte prejuizo para o serviço do

CONTRATANTE;

20.1,1.2 mult4 nos termos eslabelecidos no instrumeÍlo de contraúo, a ser recolhida no prazo de 15 (quinze)

dias, contados da comunicação oficial. nos te.mos abaixo:

. PaÍa efeito de aplicação de multas, serão atribuídas diferentes graduações às infiagões em conformidade

com os quadros I (conespondência de graduação) e 2 (infrações) apresentadas a seguir;

r As reincidências serão punidas com multas de graduação imediatamente superior (ou de mesma

graduação, quando a incidência ocorrer após aplicação de multa anterior no grau máximo), independentemente

da aplicação de ouúas penalidades;

o A caracterização formal da ocorrência de qualquer dos eventos descritos na Quadro 2 será a notificaçâo

da CONTRATADA (ou dos seus prepostos) pela Fiscalização. Para fins de caracterização de reincidência seni

considerada a repetiçâo de qualquer desses atos dentÍo do periodo minimo de um dia. para descumprimenlos da

mesma natureza.

Ê,ioa. ,
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20.1 .1.3 Impedimento de licitar e contratar com a PrefeituÍa Municipal de Santa Luzia do Paruô pelo prazo de

até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Contrato € das domais cominações legais, quando a

CONTRATADA apresentar documentação fals4 ens€jar retardamento da execuçâo de seu objeto, não mantiver

a propost4 falhar ou fiaudar a execução no Conrato, comportaÍ-se de modo inidôneo, Íizer declaração falsa ou

cometer fraude fiscal. A recusa injustificada da firma adjudicatária em assinaÍ o Contraúo e/ou receber a nota de

empenho no prazo estabelecido após a convocação caracteriza o descumprimento total da obrigaçâo assumida,

sujeitando-se lrs penalidades legalmente estabelecidas.

20.1.1.4 SUSPENSÃO TEMPORÁR|A de participação em licitação e impedimento de contEtar com a

administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

20.1.1.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarern

os motivos determinantes da puniçâo ou até que seja pmmovida a reabilitaÉo perante a pópria autoridade que

aplicou a penalidade, que seÉ concedida semprç que a contratada rcssarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos

resultantes e após ter decorrido o prazo da sançâo aplicada com base no subitem anterior.

20.2 As sanções de advertência, suspensão temporária de panicipação em licitação e impedimento de contratar

com a Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá e a declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com

a Administrdção Pública poderão ser aplicadas à contratada juntamente com a de multa, descontando-a da

garantia pÍestada.

20.3 Do ato que aplicar a penalidade cabená recurso, sem efeito suspensivo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a

contar da intimação do ato, nos temros do art. 109, inciso i, alínea "f', da Lei n'. 8.66ó193.

20.4 As penalidades somente poderào ser relevadas em raáo de circunstáncias excepcionais e as justificativas

somente serão aceitas por escrito, fundamentadas em fatos comprovados, a critério da autoridade competente do

CONTRATANTE.

20.5 As penalidades aplicadas poderào ser registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores -

SICAF.

20.6 O valor da multa e/ou da publicação da penalidade de que trata o item 20.1, alinea "b", desta Cláusula será

descontado da fatura a que fizer jus a CONTRADADA ou abatido da garantia. Não tendo neúum valor a

receber, o valor deverá ser recolhido pela CONTRATADA. Caso o valor não sejâ recolhido, os dados serão

encaminhados à área competente para cobrançajudicial.

20.7 O CONTRÂTANTE aplicará as penalidades previstas no Conrato, sem prejuízo das responsabilidades

penal e civil.

20.E Para efeito de aplicação de multas. às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas I e 2:

Tabela 0l - Conespondência de craduação:

Av. Professor João Morais de souza, 355 - centro - santa Luzia do paruá - MA - cEp: 65272-000
llemepage: santaluziadoparua.ma.gov.br

I 2% do valor do objetoem execução

2 5% do valor do objetoem execução

77o do valor do objetoem execução
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.1 9olo do valor do objeroem execução

5 l27o do valor do objetoem exeçução

Tabela 02 lnfrações

2I NORMAS E PRÁTICAS COMPLEMENTÂRES:

2l-l A prestação do objeto do contrato deverá atender também as seguintes Normas e Práticas

Complementares:

r Normas da ABNT e do INMETRO;

Av. Professor João Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do pâruá - MA - CEp: 65272-000

0l Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso foÍuito, os
serviços contratuais.

f

502 Execuaar scrviço incompleto ou de caráter paliativo ou deixar de providenciar
recomposição complementar, por ocorrência

50-.i Não cumpriÍ, senr justo motivo, os prazos acordados previamente com a

fiscalização.

.l0,1 Não atendeÍ as solicitações de URGÊNCIA, na capital e no interior.

l05 Não atender as determinações da fiscalização sem motivo justificado

06 Executar qualquer atividad€ s€m a utilização de equipamentos de proteção

individual - EPl.

07 Não atender as solicitações de EMERGÊNCIA, na capital e no interior.

309 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano fisico, lesâo corporal
ao execulanle ou a terceiros.

l0 Não proteger móveis e equipamentos I

1ll Manler funcionários desqualificados para executar os serviços

t2 Execular serviço em desconformidade com as normas técnicas e com a boa
prática de engenharia.

)

l3 Fazer uso de materiais inadequados, de baixa qualidade ou ainda de materiais
não aprovados pela fiscalização, durante a execução dos serviços.

2t.1 Fazer uso das dependências da CONTRATANTE para fins diversos do objeto
do contrato.

l5 Não providenciar substituto de qualquer integrante, da equipe, com igual
qualificação.

I

t6 Permitir a presença de empregado, não uniformizado ou mal apresentado. I

l7 Não sinalizar as áreas em serviços I

l8 Não substituir ernpregado afastado pela fiscalização por conduta inconveniente
ou incompatível com as suas atribuições.

I

Homeoa :santaluziadooaruâ .ma.qov.br
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. Códigos, Leis, Decretos, PoÍarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais, inclusive normas

de çoncessionárias de serviços públicos;

22 REFERÊNCIAS:

22.1 No pres€nte planejamento foram consideradas as seguintes Íeferências:

r TRIBLJNAL DE CONTAS DA IJNIÃO. Obras Públicas - Recomendações Básicas para a

Conratação e Fiscalização de Obras de Edificações t\rblicas, BÍasília: TCU 4'Edição 2014.

23 DISPOSTÇÓES GERAIS:

23.1 Quaisquer dúvidas serão dirimidas no horário das 0E:30h àsl2:00h de segunda às sextas-feiras, na

Avçnida ProÊssor João Moraes de Sous4 355, Centro, Santa Luzia do Parurír'MA, CEP 65.272-00 ou e-mail:

cplprefeitraraslpma@gmail.com.

Santa Luzia do Paruá,4ú4, 22 de setembro de 2021

/. /,*
FLAVIO JOSE ILHA DE ALMEIDA

SECRETARIO MT]NICIPAL DE PLANEJAMENTO,
,\ DI}II\ ISTRÂçÃO E FI\A\ÇAS

Portaria n'003/2021

Av. Professor João Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEp: 65272-000
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